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TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO.  CONDENAÇÃO APENAS PELO TRÁFICO.
IRRESIGNAÇÃO  MINISTERIAL.  PLEITO  PELA
CONDENAÇÃO  TAMBÉM DA  ASSOCIAÇÃO PARA  O
TRÁFICO.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DO
VÍNCULO  ASSOCIATIVO.  INSUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA.  IN  DUBIO  PRO  REO.  REQUISITOS
INDISPENSÁVEIS  À  CONFIGURAÇÃO  DO  DELITO
NÃO  DEMONSTRADOS.  ABSOLVIÇÃO  MANTIDA.
RECURSO DESPROVIDO. 

APELAÇÃO  DA  PARTE.  EXTINÇÃO  DA
PUNIBILIDADE.  EM  RAZÃO  DE  FALECIMENTO.
RECURSO NÃO CONHECIDO.

Não estando comprovada a existência de um vinculo
objetivo e subjetivo estreito  entre o réu e outras
pessoas, para a atividade criminosa consistente em
comercialização  ou  fornecimento  de  substâncias
entorpecentes, não há que se falar em associação
para o tráfico de drogas, o que impõe a manutenção
da sentença objurgada.

Extingue-se a punibilidade do réu em decorrência
de  seu  falecimento,  nos  termos  descritos  no  art.
107, I, do CP, razão pela qual, não se conhece o
recurso  por  ele  interposto,  ante  a  total  perda do
objeto.

VISTOS, relatados e discutidos os autos de apelação criminal
acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, a unanimidade, em preliminar, extinguir a punibilidade do
apelante  OSMANO CANUTO DE ARAÚJO,  em razão  de  seu  falecimento  e,
NEGAR  PROVIMENTO  ao  apelo  ministerial,  mantendo-se  integralmente  a
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condenação imposta, em desarmonia com o parecer da douta Procuradoria de Justiça.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Ação Penal iniciada através de denúncia formulada
pelo Ilustre Representante do Ministério Público, com assento na Oitava Vara Criminal
da Capital/PB, em face de  EDGLEY DE ANDRADE SANTOS, vulgo “Buchudo”, e
OSMANO CANUTO DE ARAÚJO, este conhecido por “Cavanhaque”, tendo o primeiro
sido preso em flagrante no dia 16/04/2012, por volta das 20h, na Rua Comerciante
Maria José Ribeiro, próximo ao Citex, Bairro do Geisel, nesta Capital, por associação
com o segundo e outras pessoas, ainda não identificadas, comercializando substâncias
entorpecentes.

Narra  a  denúncia,  que  a  Polícia  já  investigava  as  ações  do
segundo acusado, por comandar o tráfico na comunidade Citex, do interior do Presídio
PB2. No momento da abordagem, o réu Edgley transportava crack para entregá-los
em algumas comunidades e, confessou que a droga com ele apreendida pertencia a
Osmano, mas que eram fornecidas por “Marcelo Gordo”, a mando dele. Com isso,
foram denunciados com base nos arts. 33 e 35 da lei 11.343/2006 c/c art. 71 do
Código Penal.

Decreto de prisão preventiva (fls. 76/82).

Defesa preliminar de Osmano Canuto de Araújo (fls. 85/91) e de
Edgley de Andrade Santos (fls. 92/97 e 105/107).

Laudo  de  Exame  Técnico  Pericial  de  Aparelho  Celular  (fls.
121/126).

Denúncia recebida em 16/08/2012 (141/142).

Laudo de Exame Químico-Toxicológico (fls. 145/147).

Interrogatório  dos  réus  Edgley  (fls.  172/174)  e  Osmano  (fls.
175/176). Oitiva (fls. 177/183).

Alegações finais pelo Ministério Público (fls. 185/193), e pelos
réus (fls. 195/204 e 216/226).

Antecedentes criminais (fls. 208/212).

Na  sentença,  o  magistrado  julgou  parcialmente  procedente  a
denúncia,  condenando os dois  réus as penas do art.  33 da Lei  11.343/06,  pelo
transporte da droga, e os absolveu do crime de tráfico, de parte da entrega, bem
como ao crime de associação para o tráfico. No entanto, quanto a condenação, fixou a
pena para o réu Edgley em 04 (quatro) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 488
(quatrocentos e oitenta e oito) dias multa, a base de 1/30 do salário mínimo à época
dos fatos. Já o réu Osmano irá cumprir a pena de 10 (dez) anos e 08 (oito) meses de
reclusão e 1.066 (hum mil e sessenta e seis) dias multa, também a base de 1/30 do
salário mínimo à época dos fatos (fls. 227/241).

Tempestivamente,  o  Ministério  Público  recorreu  da  sentença
visando reformá-la, no tocante a absolvição pelo crime disposto no art. 35 da Lei de
Tóxicos (fls. 243 e 246/251).

Em tempo hábil, o acusado Osmano Canuto de Araújo também
apelou pugnando por sua absolvição ou, alternativamente, seja a pena base fixada no
mínimo  legal,  com  a  causa  de  diminuição  prevista  no  §4º  do  art.  33  da  Lei
11.343/2006, em 2/3 (dois terços), com o regime prisional adequado ao  quantum
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final da pena, podendo, inclusive, aplicar o sursis ou substituição da pena privativa de
liberdade por restritivas de direito (fls. 258/283).

Nas  contrarrazões,  o  Ministério  Público  requereu  o
desprovimento do apelo de Osmano (fls. 286/293).

Alvará  em  favor  do  réu  Edgley  de  Andrade  Santos  (fls.
295/298).

Contrarrazões do apelante Osmano (fls. 301/307).

Petição  do  patrono  do  apelante  Osmano  informando  o
falecimento do réu (fl. 357), conforme certidão de óbito de fl. 358.

Contrarrazões  do  réu  Edgley  ao  apelo  ministerial,  pela
Defensoria Pública, ante ao fato dele encontrar-se em lugar incerto e não sabido
(fls. 374/375).

A  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  seu  parecer  de  fls.
376/378, opinou pelo provimento do apelo ministerial e a extinção da punibilidade
do agente Osmano Canuto, em razão de seu falecimento.

É o breve relatório.

VOTO:

Trata-se  de  dois  apelos,  um  formulado  pelo  Ilustre
Representante  do Ministério  Público  e  outro  pelo  acusado Osmano Canuto  de
Araújo.

Noticiam os autos, as fls. 357/358, que o apelante Osmano
faleceu, conforme certidão de óbito de fl. 358, motivo pelo qual, com relação a
este réu, deve ser extinta a punibilidade nos termos previstos no art. 107, I, do
Código Penal Brasileiro.

Art. 107 - Extingue-se a punibilidade:

I - pela morte do agente;

omissis;

Desse modo, preliminarmente, com base na legislação supra,
extingo a punibilidade com relação ao réu Osmano Canuto de Araújo, pelo seu
falecimento, o que impossibilita a apreciação de seu apelo por total  perda do
objeto.

Diante  disso,  passo  agora,  apenas,  a  análise  meritória  do
recurso ministerial.

Pugna  o  Ministério  Público,  com  assento  na  Vara  de
Entorpecentes  da  Capital,  que  a  sentença  guerreada  merece  reparo,  ante  a
absolvição relativa ao crime de associação para o tráfico, por entender que está
devidamente  provado  nos  autos  essa  prática  delitiva,  o  que  ensejaria  a
condenação do réu Edgley, até então absolvido dessa tipificação.

Aduz, em suas razões recursais,  que o acervo testemunhal
colhido nos autos trazem motivação suficiente para demonstrar a associação ao
tráfico, sobretudo, porque o réu Edgley, no dia de sua prisão em flagrante, já
havia realizado outras entregas noutros bairros desta Capital, tudo a mando de
Osmano, o que por si só já é capaz de configurar o crime (fls. 246/251).
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Segundo  o  Ministério  Público  o  réu  Osmano  comandava  o
tráfico de drogas estando, ainda, envolvido com homicídios e incêndios a ônibus,
além de fazer parte da Al Kaeda. E, que Edgley e Marcelo Porco cumpriam ordens
suas, advindas de dentro do presídio, o que enseja a associação ao tráfico das
partes,  além  de  configurar  a  estabilidade  deles  na  rede  de  tráfico  de
entorpecentes, nesta Capital,  motivo pelo qual,  requer a reforma da sentença
para condená-lo, também, pelo crime de associação ao tráfico.

Pois bem!

Compulsando  detidamente  o  caderno  processual,  não  se
vislumbra demonstrada a tipificação pretendida, o que enseja a manutenção do
julgado.

Os depoimentos testemunhais colhidos em juízo, não trazem
essa certeza da associação, tão somente a do tráfico, o qual já foi reconhecido
pelo juízo “a quo”.

O acusado Osmano, em seu interrogatório de fls.  175/176,
afirmou que a droga não era sua, e que não conhecia o outro acusado, tampouco,
Marcelo Porco e que certamente queriam prejudicá-lo, imputando-lhe esse crime.

Já Edgley afirmou que foi coagido pelos policiais, na Central
de Polícia, a dizer que a droga era dele e que havia feito outras entregas naquele
dia, além de afirmar conhecer Marcelo Porco, e que este lhe ofereceu R$30,00
(trinta reais) para transportar uma encomenda, mas sem saber do que se tratava
(fls. 172/174).

As testemunhas de defesa, nada disseram acerca dos fatos
aqui  discutidos,  o  que  não  trouxe  qualquer  relevância  a  convicção  da  douta
magistrada,  ao  prolatar  a  sentença,  só  restando,  então,  as  declarações  dos
policiais civis que efetuaram a prisão em flagrante do acusado Edgley.

O  Policial  Sérgio  Túlio  Cavalcanti  de  Carvalho  disse  que
receberam informações de que uma pessoa estaria fazendo entrega de droga, na
Comunidade Citex, a mando de Osmano. Chegando no local, passou a procurar
essa pessoa, quando desconfiaram de Edgley e o seguiu“(...) para confirmar se
era ele a pessoa que ia fazer a entrega da droga; Que ele deixou a mulher e
acriança  em  uma  casa  e  depois  pegou  um  rapaz,  o  qual  foi  identificado
posteriormente como sendo MARCELO PORCO, que reside na comunidade Tieta;
Que o acusado EDGLEY esteve em uma praça junto com a mulher e a criança
antes de deixá-las em casa; que MARCELO PORCO é uma pessoa que trabalha
para CALVANHAQUE fazendo a entrega e distribuição da droga; que o acusado
EDGLEY, conhecido pelo vulgo de “BUCHUDO”, entrou na comunidade Tieta junto
com  MARCELO  PORCO;  que  eles  estavam  em  uma  moto  pilotada  por
“BUCHUDO”; que cerca de cinco minutos depois o primeiro acusado saiu sozinho
da citada comunidade; que ele pegou a principal do Geisel e seguiu com destino a
comunidade Citex; que permaneceram seguindo o mesmo para identificar o local
onde ele ia entregar a droga; que ele começou a rodar dentro da comunidade
Citex, como se estivesse procurando alguém; que com receio de perdê-lo de vista
resolveram  abordá-lo;  que  naquela  ocasião  encontraram  com  ele,  dentro  da
blusa, um tablete de crack; (…) que na delegacia “BUCHUDO” disse que a droga
era de “CALVANHAQUE” e que estava fazendo aquela entrega a mando dele;
(...)” (fls. 177/178).

No mesmo sentido, disse o Policial Civil Eduardo Jorge Ferreira
do Egito, em seu depoimento de fls. 179/180, que: “(...) receberam um informe
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dando conta de que um indivíduo conhecido por MARCELO PORCO havia recebido
três quilos de crack; que passaram a procurar por ele e montaram uma campana
a cerca de 200 metros de distância da casa de MARCELO PORCO; que o depoente
e o agente Sérgio chegaram a visualizar EDGLEY em uma lanchonete junto com
uma mulher e uma criança; que ele saiu com elas e as deixou em algum local,
que não foi  identificado porque não o seguiram; que permaneceram no local
aguardando o seu retorno porque já sabiam que ele voltaria; que cerca de meia
hora ou 40 minutos depois ele voltou acompanhado de MARCELO PORCO; que
eles  estavam em uma moto,  pilotada por  EDGLEY;  que os  dois  foram vistos
entrando  na  comunidade  Tieta,  (…)  que  depois  EDGLEY  saiu  sozinho  da
comunidade; que ele seguiu com destino a parte baixa da comunidade Citex; que
o seguiram (…) que o depoente fez a revista e encontrou aproximadamente um
quilo de crack embaixo da camisa dele; que MARCELO PORCO fazia a ponte entre
EDGLEY e “CALVANHAQUE”; (…)“.

Com esses depoimentos, percebe-se que de fato o acusado
Edgley estava praticando o tipo penal descrito no art. 33 da Lei 11.343/2006,
mas  sem  demonstração  precisa  da  associação  ao  tráfico,  apenas  meras
informações  dos policiais  de  que,  naquele  dia,  o  referido  acusado  teria  feito,
também, outras entregas noutras comunidades, mas sem prova robusta dessa
prática delitiva.

Não  há  como  precisar  se,  de  fato,  essas  entregas  foram
realizadas,  por  inexistir  nos  autos  elementos  suficientes  a  demonstrar  tal
alegação,  razão pela qual,  entendo acertada a sentença de primeiro grau,  no
tocante a absolvição do acusado Edgley, até porque, com relação ao acusado
Osmano, sua punibilidade já está extinta, ante ao seu falecimento.

De  uma  análise  acurada  do  bojo  processual,  não  restou
patenteada,  de  maneira  irrefragável,  a  autoria  delitiva  do  acusado quanto  ao
crime de associação para o tráfico, pelo qual também foi denunciado, a ponto de
lhe ensejar uma condenação. 

Com  efeito,  a  fragilidade  probatória  é  evidente,
desconstituindo, com isso, os elementos necessários para amparar um decreto
condenatório,  o que a meu ver não restou caracterizada a associação para o
tráfico, por parte do apelado, valendo ressaltar que a prova testemunhal também
não fornece tal convicção.

Destaca-se que um dos princípios basilares do processo penal
indica que a prova, para condenação, deve ser certa, baseada em dados objetivos
e indiscutíveis, que evidenciem o fato típico, a antijuridicidade da conduta e a
culpabilidade do agente, não sendo suficiente a alta probabilidade, que é, apenas,
um juízo de incerteza sobre a existência de certa realidade. A condenação exige a
certeza; a alta probabilidade não basta,  até porque, para condenar não pode
haver dúvidas.

Não  bastam ilações  ou  presunções,  haja  vista  que  o  juízo
culpável  tem de se abrigar  em amparos firmes de certeza.  O magistrado,  ao
firmar sua convicção no ambiente salutar  do livre  arbítrio,  deve embasar  em
pilares concretos e robustos da produção da verdade.   

Preleciona Nelson Hungria, que “a verossimilhança, por maior
que seja, não é jamais a verdade ou a certeza, e somente esta autoriza uma
sentença  condenatória.  Condenar  um  possível  delinqüente  é  condenar  um
possível inocente” (in Comentários ao Código Penal, Vol. V, Ed. Forense, pág. 65).
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Repita-se, o objetivo da prova é formar a convicção do juiz,
mas  esta  se  deve  constituir  em  um juízo  de  certeza,  consistente  em dados
objetivos de justificação. Se ausentes, impõe-se aplicar o in dubio pro reo como
forma de aplicar corretamente a justiça, ao invés de condenar alguém por um
tipo penal insuficientemente demonstrado.

A jurisprudência pátria, nos casos de dúvida acerca da autoria,
segue ao alvitre da absolvição do acusado, como se vê a seguir: 

“HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO
PARA  O  NARCOTRÁFICO.  WRIT  SUBSTITUTIVO  DE
RECURSO  PRÓPRIO.  DESVIRTUAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE. CRIME PREVISTO NO ARTIGO 35 DA
LEI N. 11.343/2006. ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA DA
ASSOCIAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO.  MERO
CONCURSO  DE  AGENTES.  ABSOLVIÇÃO.  CAUSA
ESPECIAL  DE  DIMINUIÇÃO  DE  PENA  PREVISTA  NO
ARTIGO 46 DA LEI DE DROGAS. SEMI-IMPUTABILIDADE.
PRETENDIDO  RECONHECIMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.
[...] 2. A jurisprudência deste Superior Tribunal firmou o
entendimento no sentido de que, para a subsunção da
conduta  ao  tipo  previsto  no  artigo  35  da  Lei  n.
11.343/2006, é necessária a demonstração concreta da
estabilidade e da permanência da associação criminosa.
3. No caso, as instâncias ordinárias, ao concluírem pela
condenação dos pacientes em relação ao crime previsto
no artigo 35 da Lei n. 11.343/2006, em momento algum
fizeram  referência  ao  vínculo  associativo  estável  e
permanente porventura existente entre eles, de maneira
que,  constatada  a  mera  associação  eventual  entre  os
acusados para a prática do tráfico de drogas, devem ser
absolvidos  em relação  ao  delito  de  associação  para  o
narcotráfico.  (…)  5.  Os  pacientes  foram  condenados,
ainda, pela prática do crime de tráfico de drogas (artigo
33,  caput,  da  Lei  n.  11.343/2006),  por  venderem  e
trazerem  consigo,  para  fins  de  comercialização,  2
papelotes  de  cocaína,  totalizando  0,4  g  (quatro
decigramas).  [...]  Habeas  corpus  concedido,  de  ofício,
apenas para absolver os pacientes em relação ao crime
previsto no artigo 35 da Lei n. 11.343/2006 (associação
para o narcotráfico), mantida a condenação pelo crime
positivado no artigo  33,  caput,  da Lei  de  drogas,  (…)
(STJ;  HC  108.359;  Proc.  2008/0127780-5;  MS;  Sexta
Turma;  Rel.  Min.  Rogério  Schietti  Cruz;  DJE
12/12/2013). 

“APELAÇÃO  CRIME.  RECURSOS  DA  DEFESA  E  DO
MINISTÉRIO  PÚBLICO.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
CONDENAÇÃO  MANTIDA.  ASSOCIAÇÃO  PARA  O
TRÁFICO.  INSUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA.  ABSOLVIÇÃO.
REDUÇÃO DA PENA PARA UM DOS RÉUS. PRELIMINAR.
PROVA  DA  MATERIALIDADE.  […]  Associação  para  o
tráfico  de  drogas.  A  situação  observada  no  flagrante,
embora  revele  um  acerto  pontual,  não  comprova  um
ajuste permanente entre os réus, realizado previamente
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e com fim associativo. Não restou demonstrado o ânimo
de  associação  com  estabilidade  e  permanência.
Absolvição  que  se  impõe.  […]”.  (TJRS;  ACr  0056285-
81.2015.8.21.7000;  Uruguaiana;  Primeira  Câmara
Criminal;  Relª  Desª  Jayme  Weingartner  Neto;  Julg.
29/04/2015; DJERS 18/05/2015).

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  RECURSO  DO  MINISTÉRIO
PÚBLICO. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO
EM PRIMEIRA INSTÂNCIA. IRRESIGNAÇÃO MINISTERIAL.
PEDIDO CONDENATÓRIO NAS SANÇÕES DO ART. 35 DA
LEI  Nº  11.343/06.  IMPROCEDÊNCIA.  ANIMUS
ASSOCIATIVO NÃO COMPROVADO. VÍNCULO EVENTUAL.
SENTENÇA  ABSOLUTÓRIA  MANTIDA.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  PENA-BASE E  BENEFÍCIO PREVISTO NO §4º
DO  ART.  33  DA  LEI  Nº  11.343/06.  [...]  1.  Para  a
configuração  do  tipo  descrito  no  artigo  35  da  Lei  nº
11.343/06,  é  necessária  a  existência  de  provas
contundentes  de  vínculo  associativo  de  caráter
permanente  e  estável,  constituído  unicamente  para  a
prática  da  mercancia  ilícita.  (…)  (TJMG;  APCR
1.0620.14.000095-6/001;  Rel.  Des.  Rubens  Gabriel
Soares; Julg. 31/03/2015; DJEMG 15/04/2015).

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE
SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES.  AUSÊNCIA DE PROVA
DA AUTORIA DELITIVA. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.
SOCIETAS SCELERIS NÃO COMPROVADA. ABSOLVIÇÃO
MANTIDA. 1. Inexistindo prova segura do envolvimento
do  agente  com  o  tráfico  ilícito  de  substâncias
entorpecentes,  tampouco  de  sua  participação  em
associação  criminosa  para  a  prática  desse  delito,  a
absolvição é mesmo medida que se impõe.” (TJMG; APCR
1.0338.12.012735-6/001; Rel. Des. Fortuna Grion; Julg.
28/10/2014; DJEMG 06/11/2014).

Nesse contexto, não havendo prova suficiente no que tange à
configuração do crime capitulado no art. 35, da Lei nº 11.343/06, impõe-se a
manutenção da sentença, em razão da inexistência de elementos hábeis a traçar
a reprovabilidade da conduta pretendida.

Ante  todo  o  exposto,  e  em  preliminar,  extingo  a
punibilidade do apelante OSMANO CANUTO DE ARAÚJO, em razão de seu
falecimento  e,  NEGO  PROVIMENTO  ao  apelo  ministerial,  mantendo-se
integralmente  a  condenação  imposta, em  desarmonia  com  o  parecer  da  douta
Procuradoria de Justiça.

É o meu voto.

Presidiu a Sessão de julgamento, o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, com voto, decano, no exercício da
Presidência da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além de mim,
relator,  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Márcio  Murilo  da  Cunha
Ramos, revisor. 
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Presente  aos  trabalhos  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor
Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, aos 15 (quinze) dias do mês de setembro de 2015.

João Pessoa, 21 de setembro de 2015.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                  Relator
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